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NOTA A PROPOSITO DO ARTIGO «TERRAÇOS 
VERSUS LITOSTRATIGRAFIA E GEOCRONOLOGIA 
DO PLISTOCÉNICO E HOLOCÉNICO DA ZONA COSTEIRA 
DO MINHO (PORTUGAL)» 

J . M E I R E L E S * 

R e s u m o A presente nota constitui um comentário ao artigo intitulado «Terraços versus litostratigrafia e geocro-
nologia do Plistocénico e Holocénico da zona costeira do Minho (Portugal)», da autoria de G. Soares de 
Carvalho e H. Granja, publicado no primeiro número da revista Estudos do Quaternário. Nela, o 
autor trata e refuta, num patamar de discussão científica, as críticas formuladas às investigações por 
ele realizadas, no decurso dos anos oitenta e noventa, na zona costeira do Minho (Portugal). 

Abstract Note on the article 'Terraces versus lithostratigraphy and geochronology of the Pleistocene and Holocene 
of the Minho coastal zone (Portugal)' — The following note is a further comment on G. Soares de 
Carvalho and H. Granja's «Terraces versus lithostratigraphy and geochronology of the Pleistocene 
and Holocene of Minho coastal zone» article wich was published in this journal. The author discuss 
and refutes using scientific arguments the complaints stated to his research in the Minho coastal 
zone during the 80/90's. 

A edição de u m a publ icação científica, com carác­

ter per iódico, v isando dar expressão e visibi l idade à 

invest igação desenvolvida sobre o Quaternár io em 

Por tuga l , cons t i tu i , i nd i scu t ive lmen te , m o t i v o de 

regozijo e satisfação para a comunidade científica 

por tuguesa , em geral e , compreens ive lmente , no seio 

desta, para todos os que se ded icam ao estudo plurifa-

cetado daquele per íodo no nosso país , em particular. 

A iniciativa editorial levada a cabo pela Associação 

Por tuguesa para o Es tudo do Quaternár io representa, 

por isso, um contr ibuto decisivo para o desenvolvi ­

men to da pesquisa , dotando-a, pela pr imeira vez na 

sua história, de um meio de divulgação própr io , onde 

os seus agentes pode rão , c o m regula r idade , não 

apenas dar conta dos progressos e avanços operados 

no domínio do conhec imento , mas t ambém p romover 

o debate e confronto de ideias e perspect ivas de 

invest igação, claro indicador da própria vi tal idade 

e d inamismo desta. 

Este segundo aspecto, c o m reduzida tradição, é 

certo, no quadro da invest igação nacional , deverá, no 

entanto, estar sujeito — pelo menos ass im sucede 

nos meios científicos e editoriais em que, jus tamente , 

a sua existência se encontra desde há mui to firmada — 

a u m a ética de funcionamento que, infelizmente, pen­

samos não ter sido devidamente acaute lada no pr i ­

meiro número da revista Estudos do Quaternário. 

C o m efeito, e sem que tal represente qualquer recuo 

re la t ivamente ao sentir enunciado no parágrafo ante­

rior quanto à opor tunidade e méri to da publ icação 

em causa, não p o d e m o s deixar de manifestar a nossa 

profunda surpresa e, desde logo, discordância, pelo 

facto de, face à natureza e espírito do artigo inti tulado 

«Terraços versus Li tostrat igrafia e Geocrono log ia 

do Pl is tocénico e do Holocénico da zona costeira do 

M i n h o (Por tuga l )» , da au tor ia de G. Soares de 

Carvalho e H. Granja, a sua direcção não ter criado 

as condições para que os autores nele visados t ives­

sem tido a opor tunidade de réplica no m e s m o número . 

Mais en t endemos que tal pos tura ética just i f ica­

damente se impunha, quanto o pr imeiro subscri tor do 

menc ionado texto desempenha as funções de Director 

da referida revista. 

Vincada esta posição de princípio, a leitura do 

texto da autoria de G. Soares de Carvalho e H. Granja 

suscita-nos os seguintes comentár ios . 

A sua construção obedece a u m a estratégia que se 

afigura t ransparente: par t indo do enunciado daquilo 

que cons ideram ser um conjunto de manifestas insu­

f ic iências , quer no domínio da manipu lação de con­

ceitos e terminologias , quer no âmbito da eleição e 

aplicação dos métodos e técnicas analít icas que supor­

t am as interpretações sedimentogenét icas avançadas 

no quadro da inves t igação desenvo lv ida sobre o 

Quaternár io do litoral do Minho , G. Soares de Car­

valho e H. Granja p rocuram, por esta via, desacreditar 

tal pesquisa e, consequentemente , lançar o descrédito 

sobre a proposta de mode lo evolut ivo que dela ema­

nou ( M E I R E L E S , 1 9 9 1 ; M E I R E L E S & T E X I E R , 1 9 9 3 ) . 

Aten temos , então, em tais insuficiências. 

Ass ina lam o erro resultante do facto de consi­

derarmos um terraço como u m a unidade lito-estrati-

gráfica. Contudo , eles própr ios admi tem, na parte 

introdutória do seu texto (CARVALHO & G R A N J A , 1 9 9 7 , 

p. 26) , a possibi l idade de um terraço poder representar 

u m a geoforma associada a u m a qualquer acumulação 
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de sedimentos , independentemente da or igem destes. 
Ora, foi j u s t amen te este o entendimento por nós 
adoptado e, aliás, c laramente explici tado ( M E I R E L E S , 
1991, p .46) , pe lo que, neste contexto, cont inua a 
afigurar-se-nos legí t imo considerar um terraço c o m o 
u m a un idade litoestratigráfica. Ainda a este propósi to 
e em seu apoio, refira-se a própria definição de 
unidade litoestratigráfica consagrada no Guide Stra-

tigraphique International, classification, terminologie 

et règles de procédures ( t radução francesa) ( H E D B E R G , 
1979, p. 40): «(...) corps de couches géologiques qui 

est caractérisé principalement par un certain type 

de lithologie ou par l'association de plusieurs types 

lithologiques, ou par une propriété lithologique 

marquante et commune aux diverses couches con­

sidérées». 

Insurgem-se , t ambém, aqueles autores quanto à 
pre tensão por nós assumida de adoptar, enquanto 
hipótese de t rabalho, um novo quadro de referência 
cronoestrat igráfico, na circunstância o estabelecido 
de acordo com a escala cronoestratigráfica dos fundos 
oceânicos . A este propósi to convirá recordar que o 
nosso principal objectivo consist iu em procurar definir 
u m a litoestratigrafia regional e tentar situar as suas 
unidades n u m quadro cronoestratigráfico pré-exis-
tente. Si tuando-se a nossa área de trabalho n u m a zona 
litoral e es tando nela representados depósi tos mar i ­
nhos , defendemos então e cont inuamos a fazê-lo, a 
legi t imidade de referenciação a um quadro cronoló­
gico t a m b é m ele es tabelecido em meio mar inho e 
universa lmente reconhecido . A circunstância de tal 
quadro não ut i l izar a t e rmino log ia definida pe lo 
Código Estratigráfico Internacional , à semelhança, 
aliás, da esmagadora maior ia das publ icações ver­
sando sobre o Qua te rná r io , n ã o t em cons t i tu ído 
mot ivo impedi t ivo da sua cada vez mais general izada 
u t i l ização . Tal c i rcuns tânc ia não será ce r t amente 
alheia ao reconhec imento , hoje em dia general izado, 
das especificidades colocadas pela invest igação no 
âmbi to deste per íodo e que levam os seus especia­
listas a admit ir que «(...)Division of Quaternary strata 

into chronostratigraphic units is seldom straight-

forward, however, and problems arise that are not 

encountered in the earlier geological record» ( L O W E 
& W A L K E R , 1997, p .309) . 

No seu texto, sal ientam seguidamente os m e u s 
críticos a incorrecta ut i l ização da palavra série, no 
quadro da expressão «série li toestratigráfica», u m a 
vez que esta, e passamos a citar, «(...) se utiliza para 

designar uma unidade cronoestratigráfica» (p. 30) . 
Des l igado do seu contexto, ou seja, considerado indi­
v idua lmen te , tal conce i to repor ta-se , de facto, à 
nomenc la tu ra específ ica do domín io da c ronoes -
tratigrafia e, como tal, a sua ut i l ização poder ia ser 
vis ta c o m o a prát ica de um erro formal. Contudo , 
haverá que, pr imeiramente , a tender ao seu contexto de 
ut i l ização e à presença da adjectivação «litoestrati­
gráfica», que se nos afigura suficientemente explícita 

para que não possa dar azo a ambiguidades (de facto, 
a ut i l ização do te rmo série é real izada enquanto s inó­
n imo de sequência) e, sobretudo, ter presente , o que 
pa recem esquecer G. Soares de Carvalho e H. Granja, 
que quando ut i l izada para des ignar u m a un idade 
c ronoes t ra t igráf ica tal pa lavra o b e d e c e , s e g u n d o , 
jus t amen te , o Código Estratigráfico Internacional , a 
u m a grafia específica ( iniciada c o m maiúscula) , que 
não é aquela que uti l izo, nem tão pouco e surpreen­
dentemente , a que ut i l izam aqueles autores! 

De facto, quando se assume a pos tura fundamenta­
lista de arautos do r igor ismo formalista não basta, na 
prática, parecê- lo , é preciso, em coerência, sê-lo e 
tê-lo sido desde sempre . E sem procurar intencio­
na lmente insuficiências do m e s m o tipo das que me 
acusam de ter comet ido , cer tamente encontrar íamos 
nas publ icações daqueles autores s i tuações, porven­
tura, análogas: atente-se, por exemplo e a propósi to da 
Formação c o m tijuca da Aguçadoura , ao facto dela 
a inda não ter merec ido qualquer representação carto­
gráfica, dos seus l imites laterais não se encont rarem 
ainda c laramente estabelecidos, ou m e s m o da sua 
des ignação não obedecer, em rigor e espíri to, no que 
à m e n ç ã o do consti tuinte l i tológico do seu designa­
tivo se refere, ao normat ivo imposto pe lo Código 
Estratigráfico Internacional . 

A c u s a m - m e , ainda, G. Soares de Carvalho e H. 
Granja, de a lgumas insuficiências no que concerne 
ao domínio das interpretações sedimentogenét icas . 
Para tanto, des tacam a confusão (entenda-se, o desco­
nhec imento da diferença de sentido analít ico) entre 
morfoscopia e morfometr ia , reflectida pela legenda 
de um quadro, de uma página, de um trabalho que 
conta com largas centenas delas ( M E I R E L E S , 1991). 
De facto e no que a este aspecto respeita, não encon­
t ramos just if icação para o sucedido, a não ser aquela 
que passa, obviamente , pelo assumir de tratar-se de 
u m a «gralha», aliás, tão evidente, quanto em nenhum 
local do texto ela é novamente reproduzida, muito 
m e n o s no capí tu lo consag rado ao enunc iado do 
suporte metodológico e técnico-analí t ico da investiga­
ção, onde a referência que é expl ic i tamente realizada 
(p.70) diz un icamente respeito à morfometr ia (cálculo 
dos índices de achatamento e de desgaste de 1 . a ordem, 
apl icados aos e lementos c o m u m a d imensão superior 
a l O m m ) . A s s i m sendo, resta-nos apresentar descul­
pas pela presença, involuntária, é certo, de tão incó­
m o d a figura e agradecer àqueles autores o contributo 
des in te ressado que . por via da sua c h a m a d a de 
atenção, pres taram à valor ização do referido texto, 
co locando-o , s imul ta-neamenie . ao abrigo do aprovei­
t amento que um qualquer espiri to m e n o s b e m inten­
c ionado poderia fazer da presença da menc ionada 
incor recção . Des ta s i tuação , con tudo , ca r regamos 
u m a mágoa , que n ã o consegu imos calar: mui to tería­
m o s apreciado que o en tão co-or ientador oficial do 
referido t rabalho. G. Soares de Carvalho , t ivesse, 
desde logo. ass ina lado a ocorrência de tal lapso e 
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não aguardasse quase cinco anos para o fazer, através 
de u m a publ icação. 

Cr i t icam ainda os m e s m o s autores a natureza 
meramen te quali tat iva das caracter izações da forma 
dos grãos de areia por m i m efectuadas no decurso do 
m e s m o trabalho. A este respeito, começare i por afir­
mar que não entendo os estudos analít icos c o m o um 
fim em si, antes tenho deles a concepção de que são 
ins t rumentos dest inados a encontrar respostas para 
ques tões e p r o b l e m a s conc re tos (pa r t indo- se do 
pr incípio que os p rob lemas são colocados e colocados 
correctamente) . Por outro lado, a quantif icação de 
determinados parâmetros , des ignadamente a morfos-
copia dos grãos dos sedimentos , raramente se revela 
necessár ia e imprescindível , tendo em vista a con­
cre t ização de u m a a b o r d a g e m aos p roces sos da 
sedimentogénese . Veja-se, por exemplo , a este p ropó­
sito, a posição adoptada por H . - E . R E I N E C K & I . B. 
S I N G H (1980, p .141) , ao af i rmarem «(...) Form and 

roundness parameters do not provide any direct clues 

to depositional environments ... they can be helpful in 

typifying a given sand body». C o m efeito, o reconhe­
c imento e caracter ização de determinados parâmet ros 
descri t ivos (disposição morfológica, estruturas sedi­
m e n t a r e s r ep re sen tadas ) a s s u m e , f r equen temen te , 
naquele contexto, u m a mui to maior pert inência , do 
que um mero somatór io de análises desprovidas , quan­
tas vezes , de qualquer outro critério que não seja o 
da mera quantif icação indiscr iminada. 

Prosseguindo na sua crítica, G. Soares de Carvalho 
e H. Granja assinalam, ainda no quadro das insufi­
ciências no domínio das interpretações sed imentoge-
néticas, a apl icação de parâmetros estatísticos ultra­
passados (parâmetros de Trask, índice heterométr ico 
de Cai l leux) , ignorando, assim, as novas me todo ­
logias e suas potencial idades , representadas pelos 
estatísticos dimensionais de Folk-Ward, pelo método 
dos momen tos , pela análise da pol imodal idade das 
distr ibuições de frequências dimensionais proposta 
por Visher, pe los d iagramas de Passega e de Fr iedman. 

A este propósi to , convirá referir que o aná tema 
lançado por aqueles autores sobre as técnicas analíti­
cas por m i m uti l izadas, parece não ser par t i lhado por 
a lguns conce i tuados especia l i s tas nesse d o m í n i o . 
Senão, ve jamos: H . - E . R E I N E C K & I . B . S I N G H (1980, 
p. 132-133), ao abordarem a problemát ica da análise 
d imens iona l e respect ivos pa râmet ros estat íst icos, 
fazem-no e abstendo-se de qualquer apreciação/com­
paração valorat iva entre ambos , repor tando-se aos 
parâmetros , quer de Trask, quer de Folk-Ward; o 
m e s m o se constata na publ icação de J . M C M A N U S 
(1995) quando, no quadro em que este autor refere o 
conjunto de fórmulas uti l izadas para o cálculo dos já 
referidos parâmetros (p.78) são apresentadas , quer as 
que se repor tam aos de Trask, quer as ut i l izadas nos de 
Folk-Ward; R . C . S E L L E Y (1992) , por seu turno, ao 
tratar da apresentação/ t ra tamento dos resul tados da 
análise d imensional (p.45-48), exemplif ica-o, jus ta­

mente , com os parâmetros de Trask, acrescentando, 
«(...) These are the four statistical coefficients 

which are commonly calculated for a granulometric 

analysis (p.48)». 

Quanto ao método dos momen tos , que nos acusam 
de ignorar, D. W. L E W I S & D. M C C O N C H I E (1993) 

e para nos repor tarmos a u m a obra referida por G. 
Soares de Carvalho e H. Granja, referem, de facto, 
que «(...) The Method of Moments is widely used 

because it can be fully computerized)) (p . 116). 
Contudo , logo a seguir, adver tem: «However, use of 

the method requires the complete size distribution of 

each sample — there can be no 'open tail'... Also, size 

values used in computations assume a 'normal' 

(Gaussian) distribution within each class that has 

been measured ...; this assumption is generally false 

and can distort results. The mode ... cannot be deter­

mined, nor can any polymodality in the distribution)) 

(p. 116). J. M C M A N U S (1995) , por seu turno e estabe­
lecendo a comparação entre as técnicas gráficas e o 
m é t o d o dos m o m e n t o s , refere que «(...) Neither 

technique is 'better' than the other. Graphic techni­

ques are especially appropriate for analysis of open 

ended distributions whereas the moment methods 

should not be applied» (p.78). De forma mais categó­
rica p ronunc iam-se S . J . G A L E & P . G . Ho ARE (1991) 
quando, a propósi to do método dos momen tos , afir­
m a m «(...) this procedure is not generally recommen­

ded for the analysis of Quaternary materials. This is 

because the moment method can only be used when 

the nature of the entire particle-size distribution is 

known» (p.64); e depois acrescentam: «Although some 

workers recommend assuming that all the unmeasured 

fraction is coarser than a certain size, arbitrary 

decisions of this sort can rarely be justified and may 

result in the calculation of meaningless and mislead­

ing figures. The use of graphical measures is therefore 

recommended here» (p.65). Rela t ivamente às possibi­
l idades analí t icas oferecidas pelos t rabalhos de Visher, 
estes m e s m o s autores ( G A L E & H O A R E , 1991) come­
ç a m por referir que «(...) Visher s approach to the 

analysis of particle-size data has been the subject 

of intense criticism» ( p .73 ) , p r o c e d e n d o , segu i ­
damen te e apo iados n u m a vas ta bibl iografia , ao 
enunc i ado daque las que cons ide r am ser as suas 
maiores fragilidades. 

Em síntese, e para não nos a longarmos mais 
neste domínio , é actualmente reconhecido o l imitado 
significado det ido pelos resul tados a lcançados pelos 
sucessivos métodos estatísticos e de representação 
gráfica (nos quais se inc luem os d iagramas de Passega 
e de Fr iedman) que, ao longo dos anos, foram sendo 
desenvolvidos tendo em vista proceder, a part ir dos 
dados da análise dimensional , à identificação dos 
ambientes de sedimentação (ver PETTIJOHN, 1975; 
R E I N E C K & S I N G H , 1980; G A L E & H O A R E , 1991; 

S E L L E Y , 1992; M C M A N U S , 1995). C o m o ass inalam 
D W . L E W I S & D. M C C O N C H I E (1993) , «(...) Much 
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effort has been expended for the last 50 years in 

discovering depositional envi-ronments of 'unknowns' 

by comparing their size distribution characteristics 

with a data base obtained from analyzing samples 

from 'known' environments; success has been limited 

because sampling procedures have largely been ina­

dequate and because workers have been expecting 

too much. ... A few generalizations can be made ... but 

because a variety of processes act in most environ­

ments at a varied energy levels, application of 

such studies to samples from unknown environments is 

of limited valué» (p. 118-119). Por isso e c o m o acon­
se lham S. J . G A L E & P. G. H O A R E (1991) , «(...) 

Particle-size data must be used only in conjunction 

with other evidence to determine the conditions under 

which a material was deposited» ( p . 7 4 ) . Em conclu­
são e por tudo o que para trás ficou dito, parece-nos 
que, no mín imo , as críticas e insuficiências apontadas 
por G. Soares de Carvalho e H. Granja deverão ser 
significativa e substant ivamente relat ivizadas, a m e ­
nos que os seus autores as j o g u e m no campo dos 
argumentos de autor idade, mas aí, como é evidente , 
elas só terão o significado que se lhes quiser atribuir. 

P rosseguem, depois , aqueles autores nas suas 
críticas, acusando-me, a propósi to da cronologia por 
m i m avançada para a plataforma e depósi to mar inho 
M I O , de p roceder a u m a reval idação do critério 
alt imétrico ( M E I R E L E S , 1991; M E I R E L E S & T E X I E R , 

1993). A este respeito, gostaria de começar por recor­
dar que tal cronologia, porque não apoiada em dados 
cronométr icos , sempre foi apresentada c o m o u m a 
proposta . Esta, baseou-se n u m a a rgumentação de 
natureza morfo-pedoestrat igráfica (p.228) e não , como 
o querem fazer crer os m e u s críticos, n u m critério 
exclus ivamente al t imétrico. Em nenhuma circunstân­
cia se fundamentou qualquer hipótese cronológica a 
partir da alt i tude absoluta verificada para o topo dos 
depósi tos; aquela, apenas foi uti l izada de um m o d o 
relativo, enquanto um critério descri t ivo no contexto 
de outros . Daí que, a comparação com os dados 
disponíveis para a fachada atlântica dos países do Sul 
da E u r o p a e do N o r t e de Áfr ica apenas t enha 
sido efectuada a posteriori (p. 229) , com o intuito de 
constatar a simili tude de si tuações. N ã o me parece, 
portanto, que encontre just if icação a crítica efectuada 
por aqueles autores. 

Cont inuam G. Soares de Carvalho e H. Granja, 
chamando depois a a tenção para u m a série de even­
tuais contradições resultantes do confronto entre o 
conjunto de dados cronométr icos por eles obt idos e 
a lgumas das propostas cronológicas por m i m efec­
tuadas , o que , no seu en tender , cons t i tu i ma i s 
u m a demonst ração cabal da comple ta inadequação do 
mode lo que propus . Para tanto, af i rmam não me ter eu 
apercebido, no sector costeiro local izado jun to à foz 
do Cávado e para Sul deste rio, que a área c o m 
cotas p róx imas do terraço, que denomino por M I O , 
conserva depós i tos ho locén icos , n o m e a d a m e n t e a 

Formação c o m tijuca da Aguçadoura , cujas datações 
a s i tuam entre 1 9 0 0 ± 40 e 3 6 0 ± 50 BP. 

A este respei to, importará começar por referir que 
a grande maior ia dessas datas , foram obtidas n u m 
sector em que o terraço M 1 0 não se encontra direc­
tamente acessível à observação, pe lo que não foi, em 
n e n h u m m o m e n t o , po r m i m r ep re sen t ado ca r to ­
gráf icamente. Por outro lado, os depósi tos datados 
(Formação c o m tijuca da Aguçadoura ) foram atin­
gidos c o m o recurso à técnica de v ibrosondagem, pelo 
q u e a sua d i m e n s ã o espacia l , o seu s ignif icado 
ambienta l e a sua alt i tude exacta são desconhecidos . 
A circunstância de a lguns, local izados nas proxi­
midades imediatas do estuário do Cávado , apresenta­
r em cronologias mui to recentes, af igura-se-me nor­
m a l ; p o d e n d o tratar-se, po rven tu ra , de depós i tos 
associados aos processos de sedimentação actual e 
sub-actual do rio, cuja foz, desde há mui to , é referen­
ciada como tendo conhecido importantes modif ica­
ções morfológicas e espaciais ao longo dos tempos . 
Quan to aos out ros , r econhec idos ma i s pa ra Sul, 
poderão , e fec t ivamente , encontrar -se d i rec tamente 
associados a processos de sedimentação lagunar em 
meio confinado, de que existem, aliás e como refere 
H . G R A N J A ( 1 9 9 0 , p . 6 7 - 7 0 ) , numerosos tes temunhos 

históricos (fontes documentais) que atestam o sua pre­
sença/funcionamento na região, até às Idades Méd ia 
e Mode rna (no mín imo , século XVII I ) . 

Antes de prosseguir , e a inda neste contexto, creio 
dever ser reposta a verdade quanto a u m a afirmação 
efectuada por G. Soares de Carvalho e H. Granja. 
Referem estes autores no seu texto, ter eu pos to em 
causa a existência do diatomito da Aguçadoura . C o m o 
qua lque r p e s s o a de boa fé p o d e r á c o m p r o v a r 
( M E I R E L E S , 1 9 9 1 , p . 2 6 5 - 2 6 6 ) a afirmação que produzi 

aplica-se, não à real idade do depósi to em si, antes à 
eventual idade do m e s m o se ver afectado por u m a 
falha. Aliás , neste particular, l imitei-me a seguir a 
posição adoptada por H. Granja, que, no seu trabalho 
( G R A N J A , 1 9 9 0 , p . 5 8 , f ig . 1 9 ) , se refere a tal facto c o m o 
u m a possibi l idade. 

Segu idamente e repor tando-se , desta feita, ao 
sector setentrional do litoral minho to (a Nor te da foz 
do rio L ima) , G. Soares de Carvalho e H. Granja 
referem ter aí reconhecido, novamente através da téc­
nica de v ibrosondagem, u m a sequência representada 
por depósi tos arenosos grosseiros, datados d e 1 3 8 6 0 
± 4 4 0 BP, a que se sobrepõem depósi tos mais f inos. 
Es tes ú l t imos c o r r e s p o n d e r i a m , s e g u n d o aque les 
autores, aos depósi tos de tipo lagunar por m i m iden­
tificados, o que, obviamente , e dado o pos ic ionamento 
estratigráfico daqueles , invalidaria a proposta de cro­
nologia que apresentei e que associava o seu estabe­
lecimento a u m a pulsação posit iva do final do úl t imo 
interglaciar. Poster iormente , os m e s m o s autores afir­
m a m , ainda, que tais depósi tos têm semelhanças , quer 
com a Formação areno- l imosa do litoral, quer c o m os 
depósi tos coluvionares que igualmente identifiquei 

: 
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na região e que considerei anteriores ao úl t imo inter-
glaciar ou const i tuídos no decurso do úl t imo glaciar. 
Des te conjunto de circunstâncias concluem, natural­
mente , da total inoperância do mode lo que propus . 

Para melhor situar este conjunto de af i rmações, 
gostaria de começar por menc ionar que, no quadro da 
sequência litoestratigráfica que t ive a opor tunidade de 
definir para o litoral do Minho , os depósi tos que 
considerei de tipo lagunar (depósitos l) são antecedi­
dos , des ignadamente , por u m a pr imei ra geração de 
coluviões (as coluviões antigas Ca, para as quais foi 
avançada u m a hipótese cronológica que situa o seu 
es tabelecimento no penúl t imo per íodo glaciar e que 
in tegram o terraço mar inho M 9 ) , por um depósi to 
mar inho (o depósi to MIO, atr ibuído ao úl t imo inter-
glaciar e que ocupa a base da sequência representada 
no terraço mar inho MIO) e por u m a segunda geração 
de coluviões (as coluviões recentes C r i , para as quais 
foi proposta u m a cronologia identificada c o m u m a 
pulsação fria do estádio isotópico 5 ) ; por outro lado, 
esses m e s m o s depósi tos são precedidos por outras 
duas gerações de unidades coluvionares (as coluviões 
recentes Cr2 e Cr3 , as quais foram atribuídas a u m a 
fase indeterminada de degradação cl imática do úl t imo 
glaciar e ao Tardiglaciar ou ao Holocénico inferior, 
respe-c t ivamente) . 

Ora, não tendo tido a possibi l idade a observar 
n e n h u m depós i to que se ident if ique c o m aquele 
datado por G. Soares de Carvalho e H. Granja (reco­
nhec ido , recorde-se , através de v ibrosondagem) , inter­
rogo-me sobre que critérios se fundamentam estes 
autores para , tão categor icamente , o identif icarem 
c o m os depósi tos de tipo lagunar por m i m assinalados. 
Será o critério al t imétrico? Depois , quando af i rmam 
que os m e s m o s depósi tos (que, assinale-se, hav iam 
acabado de fazer corresponder aos depósi tos laguna­
res) t êm semelhanças c o m a Formação areno- l imosa 
do litoral e com as coluviões que eu havia identificado 
(quais?) , cabe duplamente perguntar, afinal, q u e m 
corresponde a quê? C o m que fundamentação? Ou será 
que, mais u m a vez, nos s i tuamos no p lano dos argu­
mentos de autor idade? Por ú l t imo, impor ta a inda 
chamar a a tenção para um outro dado, que reputo 
de grande importância . No seu texto, G. Soares de 
Carvalho e H. Granja fornecem u m a segunda data 
(>42 370 B P ) para um outro depósi to , r i co em ele­
mentos carbonosos , que, expl ici tamente, admi tem eu 
ter assinalado; esquecem-se , contudo, de mencionar , 
que ele corresponde, jus tamente , aos depósi tos que 
considerei de t ipo lagunar ( M E I R E L E S , 1991 , p .241) e 
que atribuí, recorde-se , a u m a fase temperada do 
ú l t imo interglaciar. Ass im, penso poder afirmar que as 
datas fornecidas pelos m e u s críticos não ques t ionam, 
antes pe lo contrár io, as h ipóteses cronológicas que 
propus . 

De qualquer m o d o , o mode lo evolut ivo que cons­
truí, a l icerçado em pesquisas concret izadas entre a foz 
do rio M i n h o e a zona da Aguçadoura (e não apenas 

na zona litoral entre as fozes dos rios L i m a e Minho , 
c o m o querem fazer crer G. Soares de Carvalho e 
H. Granja) , apoia-se n u m conjunto de evidências mor­
fológicas e pedoestrat igráficas, que procurei sintetizar 
sob a forma de vários documentos cartográficos e 
outro t ipo de representações gráficas e que estão 
acessíveis a qualquer pessoa que os queira analisar 
não par t indo de ideias pré-concebidas . Em contrapar­
tida, o mode lo de duas únicas plataformas escalonadas 
proposto por aqueles autores, não me parece funda­
mentado em n e n h u m a evidência que se t raduza pela 
existência de u m a única ruptura morfológica abso­
lu tamente marcante , que o possa justificar. 

A a rgumentação e as evidências regionais de 
natureza neotectónica que é suposto conf i rmarem tal 
mode lo , cont inuam, em m e u entender, a ser pouco 
convincentes . C o m efeito, os dados menc ionados 
di rec tamente controláveis (cortes geológicos / aflora­
mentos) estão longe de assumir um estatuto decis ivo. 
Tratar-se-ão efect ivamente de falhas que afectam a 
cobertura sedimentar recente (pl is tocénica e ho lo-
cénica)? Se sim, estarão elas re lacionadas c o m a 
ac t iv idade neo t ec tón i ca , ou resu l t a rão an tes de 
outros fenómenos que poderão nada ter a ver com ela 
(escorregamentos em massa)? O texto de G. Soares 
de Carvalho e H. Granja não proporc iona , mais u m a 
vez , qualquer evidência regional convincente . Quanto 
aos a rgumentos de carácter indirecto (acidentes anti­
gos que ter iam sido react ivados) , já anter iormente tive 
ocas ião de sobre eles m e pronunc ia r ( M E I R E L E S , 

1 9 9 1 ) . Para concluir, refira-se que os estudos realiza­
dos po r J . M . A . D I A S ( 1 9 8 5 , 1 9 8 7 ) sobre a p la taforma 
continental contígua, permi t i ram a este autor estabele­
cer u m a curva da subida do nível méd io das águas do 
oceano sensivelmente idêntica às que hav iam sido 
definidas para outras zonas da fachada atlântica do 
Sul da Europa e que no âmbi to dela não se detecta a 
ocorrência de qualquer anomal ia susceptível de ser 
atr ibuída a mov imen tos tectónicos recentes . 

Aqu i chegado , e pe la m inha par te , considero 
encerrada esta polémica . 

Braga, Janeiro de 1999 
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